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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho insere-se no grupo de pesquisa “Direito e Justiça”, sob coordenação do prof. Dr. Anderson Orestes Lobato
, na linha de pesquisa “As políticas públicas de sustentabilidade”, e foi desenvolvido sob orientação direta da prof.ª Esp. Amanda Netto Brum
. 
O estudo que aqui se apresenta consiste em breve apanhado teórico de uma pesquisa maior, ainda em desenvolvimento, que busca analisar os aspectos civis, políticos e sociais que conformaram o conceito de cidadania como apregoa o sociólogo inglês T. H. Marshall (1967) em contraposição à cultura cívica desenvolvida no Brasil, batizada de estadania pelo historiador José Murilo de Carvalho em sua obra Cidadania no Brasil: o longo caminho (2008). 

Por primeiro, foi introduzida a estrutura tripartite da cidadania nos moldes de Marshall (1967). Por segundo, foi analisada a inversão da tripartição sob a ótica de Carvalho(2008) quando da observação do contexto brasileiro. Por terceiro, foi empreendido um cotejo entre a cidadania e a estadania – conceito proposto pelo historiador que desvela a suposta igualdade formal existente entre os sujeitos.
No que atine à justificativa, este estudo intenta debater – a partir dos conceitos de Marshall (1967) e Carvalho (2008) – as noções de cidadania e estadania no Brasil com vistas a compreender se a apregoada “igualdade de todos perante a lei” é fato ou mera formalidade.
2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
Abordaram-se os conceitos sob uma perspectiva comparativa, partindo de uma análise bibliográfica dos mesmos. Os conceitos que estruturam a pesquisa foram extraídos de T. H. Marshall (1967) e José Murilo de Carvalho (2008).
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
De arrancada, destaca-se a importância paradigmática do conceito de cidadania de Marshall (1967). É que, até meados da década de 1960, vigia no meio acadêmico a lógica grega de que a cidadania era inerente à natureza humana. Em que pese a beleza discursiva de tal posicionamento, a utilização deste conceito servia como verdadeira ferramenta de legitimação do status quo vigente – que possuía contornos aristocráticos. Levando em consideração o contexto inglês, Marshall (1967) rompeu com a cidadania oriunda da polis e estabeleceu que esta era um status adquirido pelo sujeito. A tanto, tripartiu o conceito e atribuiu ao cidadão o preenchimento necessário de três aspectos/requisitos: o aspecto civil (direito à liberdade civil, ao trabalho e à propriedade, em suma), o aspecto político (em linhas gerais, votar e ser votado) e o aspecto social (direito à saúde, à educação e a uma vida digna).
O historiador José Murilo de Carvalho (2008), valendo-se da estrutura proposta por Marshall, realizou um estudo sobre a cidadania no Brasil e percebeu que aqui, diferentemente da realidade inglesa, houve uma edificação dos aspectos políticos e sociais em detrimento do aspecto civil. A inversão da lógica de Marshall, no entender do pensador brasileiro não era fruto do mero acaso, mas sim de uma construção por parte das elites a que afastada a população do poder e das decisões políticas.

Carvalho (2008) propôs, por via de consequência, o conceito de estadania para compreender o fenômeno histórico do caso brasileiro. A estadania consiste na (total) dependência do sujeito relativamente às políticas estatais, sendo todo e qualquer direito/conquista fruto de uma benesse dos governantes aos governados. Desta forma, embora haja expressa previsão constitucional da “igualdade de todos perante à lei”, o status de cidadão no Brasil – bem como a efetivação dos três aspectos propostos por Marshall – é reservado a uma pequena elite, cabendo ao restante da população a estadania. Assim, a efetivação dos direitos da população é diretamente dependente da conveniência política (quando existente).
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Depreende-se do até agora exposto que, no Brasil, o status de cidadão é um privilégio garantido aos poucos que detém o poder. A estes, todos os aspectos inerentes ao conceito cidadania são garantidos e efetivados.  À maioria da população, contudo, resta a estadania, isto é, a completa dependência das políticas estatais. Ademais, cumpre se diga que a inversão da lógica de Marshall (1967) não é fruto do acaso, mas da utilização das garantias inerentes à cidadania como uma ferramenta de legitimação e dominação usada pelos governantes.
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